(continuação da Ata da 44ª Sessão de Julgamento, em 1º de agosto de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 44ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 1º DE AGOSTO DE 2017 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA

Presentes os Ministros William de Oliveira Barros, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

Ausentes, justificadamente, os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha e Marco Antônio de Farias.
O Ministro Alvaro Luiz Pinto encontra-se em licença para tratamento de saúde.

Presente o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho, na ausência ocasional do titular.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE

No uso da palavra, o Ministro Presidente procedeu à abertura do novel semestre judiciário, proferindo as seguintes considerações:
Senhora, Senhores Ministros,

Senhor(a) SubProcurador(a)-Geral da Justiça Militar,

Senhoras e senhores servidores,

Boa tarde!

Reiniciamos hoje nossos trabalhos no Plenário desta Corte, após o período regulamentar de férias de julho.

Externo a todos minhas boas-vindas ao segundo semestre judiciário de 2017 de nosso STM!

Que seja um período de trabalhos profícuos de nosso Plenário, em que a Justiça se faça presente em cada feito julgado, bem como na celeridade e no número de processos apreciados.

Aniversariantes. Neste mês de julho em que muitos de nós estivemos fora, cabe registrar a passagem do aniversário de dois Ministros: dia 19, Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA; e em 27, Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Nossos votos de parabéns, saúde e felicidades aos aniversariantes e suas famílias.

Aposentadoria. Há de se registrar que o Dr. Heber Lúcio Scheonrock Teixeirense, Secretário Judiciário, solicitou sua aposentadoria, após 35 anos de dedicado trabalho em nosso Tribunal. Encaminhei uma carta de agradecimentos e congratulações ao Dr. Heber, em nome do STM, por uma vida dedicada à Justiça Militar da União.

No momento, analiso nomes para a definição do novo Secretário.
e-Proc/JMU. Tenho notícias alvissareiras quanto ao andamento de nosso programa de implantação do processo judicial por meio eletrônico, o e-Proc/JMU. Ressalto que estarei sempre a prestar essas informações ao Plenário da Corte.

Esse mês de julho foi muito produtivo para o e-Proc/JMU. Prova disso é que nesta oportunidade, tenho condições de anunciar a Vossas Excelências que, em 21 de agosto próximo, já estará disponível, pelo prazo de dez dias, uma primeira versão do sistema que será utilizada para testes. Esta “base de testes” estará ao alcance de todos os servidores, tanto do STM como das Auditorias, possibilitando o oferecimento de sugestões e críticas à versão em teste.

Além disso, o calendário de implantação está definido e será encaminhado a todos os gabinetes de Ministros. Nele consta que, em novembro deste ano, ocorrerá a implantação do sistema no STM, seguindo-se da implantação na Auditoria de Correição e nas 11ª e 4ª CJM e, após isso, nas demais CJM. Este processo de implantação será concluído em 29 de junho de 2018, quando então teremos dotado a JMU de um moderno sistema judicial por meio eletrônico, que irá gerar economia, transparência e uma maior celeridade processual.

Essas informações também prestarei aos nossos juízes-auditores, por meio de uma reunião que farei em videoconferência, ainda nesta tarde, às 16h15. Acredito que todos estão ansiosos para conhecer as datas previstas para implantação em seus respectivos juízos do e-Proc/JMU.

Outra informação muito importante que desejo compartilhar com a senhora e senhores Ministros e com os servidores é quanto à fundamental participação das Forças Armadas nesse programa. Como sabemos, é nas unidades das Forças que nasce a quase totalidade dos feitos que a Justiça Militar da União julga.

Efetuamos já duas reuniões bastante produtivas com representantes das Forças, indicados por seus Comandantes. Posso dizer que após essas reuniões, acordamos de disponibilizar a base de testes a todas as OM do Brasil, na segunda quinzena do mês de setembro deste ano. A meta é de que, já em novembro, até a menor unidade militar capaz de lavrar um APF contará com senha de acesso ao sistema. Conforme o e-Proc/JMU for sendo implantado nas Auditorias, toda a tramitação dos procedimentos investigatórios entre a autoridade militar e estas será feita por meio eletrônico.

Adianto a Vossas Excelências que, nos meses de setembro e outubro, haverá intensas atividades de treinamento, presenciais para os servidores do STM e também por ensino à distância e tutoriais. Ao tempo da implantação do sistema, um núcleo de atendimento ficará à disposição dos usuários, solucionando dúvidas, interagindo com a equipe técnica do e-Proc/JMU para casos que dependam de uma solução de informática e, até mesmo agindo como um gabinete remoto ou cartório remoto. Tudo isso para garantir que não haja qualquer prejuízo à prestação jurisdicional.

É importante ainda divulgar que está previsto para 9 de agosto, próximo, às 16h15m, uma palestra destinada aos servidores dos gabinetes de Vossas Excelências. Nela serão dadas explicações sobre o sistema e-Proc/JMU e sobre o cronograma de implantação. É muito importante o comparecimento do maior número possível de servidores, especialmente dos assessores jurídicos e de todos aqueles que manuseiam com a documentação jurídica nos gabinetes dos senhores Ministros.

Faremos, como necessário, apresentações e reuniões futuras para esclarecimentos sobre o sistema aos Ministros.

Conto com a colaboração de todos os senhores e senhora nesta tão importante empreitada para a nossa Justiça Militar da União.

SEI-Julgar. Outra boa notícia que julgo importante compartilhar com o Plenário é quanto ao sistema SEI Julgar.
Na verdade este é um módulo do sistema SEI, versão 3, e que estamos em processo de implantação. Com ele os processos administrativos, jurídicos-administrativos, sindicâncias, expedientes e questões administrativas, incluindo as nossas sessões administrativas, passarão a ser processadas por meio desse sistema, eletronicamente. Será mais um avanço na direção da modernidade, da agilidade e praticidade. A previsão é de operacionalizarmos esse sistema já em outubro próximo.
Senhora e Senhores Ministros, como ouviram, os projetos estão caminhando bem e dentro das metas estabelecidas, alguns até antecipando prazos, o que é muito bom. A senhora e os senhores saibam que estarei sempre lhes dando conhecimento do andamento desses projetos e de outros que, neste momento, para não me alongar mais e cansá-los não citei. Como disse antes, conto com a colaboração e apoio da senhora e senhores para levar a bom termo nossos projetos, por uma Justiça Militar da União melhor e mais moderna.

Obrigado!
Por fim, o Ministro Presidente saudou, em nome da Corte, os acadêmicos do curso de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC/PR), Campus Toledo, que, acompanhados do Coordenador Professor Dr. Valmir de Souza, se encontravam no Plenário, em visita ao Tribunal.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Concedida a palavra, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS cumprimentou a todos no retorno das atividades, rendendo especial saudação a todos que se manifestaram com votos de felicitações, em 27 de julho, data de seu natalício. Ao final, ressaltou sua alegria em completar 70 anos de idade integrando esta Corte.
Logo após, o Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, igualmente, agradeceu ao Ministro Presidente pela lembrança e a todos que se pronunciaram por ocasião da passagem de seu aniversário.
JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 63-42.2017.7.00.0000 - SP - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. PACIENTE: YURI GOMES MIGUEL, Civil. IMPETRANTE: O Paciente, em causa própria.

O Tribunal, por unanimidade, preliminarmente, não conheceu da impetração.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 102-64.2016.7.10.0010 - CE - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da Auditoria da 10ª CJM, de 22/03/2017, proferida nos autos do IPM nº 102-64.2016.7.10.0010, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de RENATO PISCIOLARO, SO Aer, como incurso no art. 160, caput, do CPM. Adv. Dr. Antonio Carlos Magalhães.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Recurso ministerial para, desconstituindo a Decisão recorrida, receber a Denúncia oferecida em desfavor do SO Aer RENATO PISCIOLARO, como incurso no art. 160, caput, do CPM, determinando a baixa dos autos ao Juízo de origem para o prosseguimento do feito.
APELAÇÃO Nº 30-66.2016.7.03.0303 - RS - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. APELANTE: THEO WIENANDTS NONATO, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de detenção, como incurso no art. 163, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 3ª Auditoria da 3ª CJM, de 23/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, conheceu e negou provimento ao Apelo da Defensoria Pública da União, para manter, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a Sentença proferida pelo Juízo a quo que condenou o ex-Sd Ex THEO WIENANDTS NONATO à pena de 01 ano de detenção, como incurso no art. 163, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e CLEONILSON NICÁCIO SILVA davam provimento ao Apelo defensivo, para reformarem a Sentença e absolverem o Apelante com fundamento no art. 439, alínea "d", do CPPM e farão declarações de voto. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Vice-Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Roberto Coutinho.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 131-74.2015.7.06.0006 - BA - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão da MMª Juíza-Auditora da Auditoria da 6ª CJM, de 20/02/2017, proferida nos autos do Processo de Execução Penal nº 131-74.2015.7.06.0006, que declarou extinta a punibilidade do ex-MN ANTONIO DAVI RIBEIRO NETO, pela prescrição da pretensão punitiva, com fulcro nos arts. 125, inciso VI, e §§ 4º e 5º, c/c o art. 129, ambos do CPM, c/c o art. 396 do CPPM. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso em Sentido Estrito interposto pelo Órgão Ministerial, mantendo na íntegra a Decisão da Juíza-Auditora da 6ª CJM, de 20/2/2017, proferida nos autos do Processo de Execução Penal nº 131-74.2015.7.06.0006, que declarou extinta a punibilidade do crime de furto qualificado imputado ao ex-MN ANTONIO DAVI RIBEIRO NETO, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva pela pena em concreto, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 130-56.2017.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. RECORRENTE: A MMª Juíza-Auditora da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de ofício. RECORRIDA: A Decisão da MMª Juíza-Auditora da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 27/03/2017, que determinou a separação da Ação Penal Militar nº 137-53.2014.7.01.0201, referente ao Sd Ex UBYRATAN SOBRAL NETO e ao ex-Sd Ex UDSON ALESSANDRO CORDEIRO DE AZEVEDO. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Recurso ex officio para manter a Decisão que determinou a separação da Ação Penal Militar nº 137-53.2014.7.01.0201, em relação ao Sd Ex UBYRATAN SOBRAL NETO e ao ex-Sd Ex UDSON ALESSANDRO CORDEIRO DE AZEVEDO.
APELAÇÃO Nº 203-75.2015.7.12.0012 - AM - Relator Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. Revisor Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. APELANTE: BELIZARIO FELIPE DOS SANTOS PIMENTEL, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 70, inciso II, alínea "l", 72, inciso I, e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 12ª CJM, de 10/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou, por falta de amparo legal, a preliminar de perda da condição de prosseguibilidade, suscitada pela Defensoria Pública da União. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao apelo Defensivo, para manter inalterada a Sentença condenatória recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

APELAÇÃO Nº 217-71.2015.7.01.0301 - RJ - Relator Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: JEAN HENRIQUE TEIXEIRA DE OLIVEIRA, ex-Sd Aer, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 72, inciso III, alínea "d", e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 3ª Auditoria da 1ª CJM, de 12/12/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou, por falta de amparo legal, a preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de incompetência do Conselho Permanente de Justiça para julgar o feito; por unanimidade, não conheceu da segunda preliminar defensiva, de nulidade absoluta por ausência de fundamentação da Sentença, nos termos do art. 79, § 3º, do RISTM; por unanimidade, rejeitou a terceira preliminar defensiva, de inconstitucionalidade parcial do art. 90-A da Lei nº 9.099/95; por unanimidade, não conheceu da quarta preliminar de não recepção dos delitos de perigo abstrato e do art. 290 do CPM pela Constituição Federal, nos termos do art. 79, § 3º, do RISTM; por unanimidade, não conheceu da quinta preliminar defensiva, de inaplicabilidade do art. 28 da Lei nº 11.343/2006, na forma do art. 79, § 3º, do RISTM. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Recurso defensivo, para manter in totum a Sentença condenatória recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Presidência do Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente.

CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO Nº 23-65.2014.7.00.0000 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. REQUERENTE: O Exm. Sr. Comandante do Exército encaminha, em cumprimento ao prescrito na Lei nº 5.836/72, os autos do Conselho de Justificação a que foi submetido o 1º Ten Ex LUIZ OCTÁVIO DE GOES FREITAS. Adv. Dr. Valdeir Pereira Gomes. 

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar de prescrição, arguida pela Defesa; por unanimidade, julgou prejudicada a segunda preliminar defensiva, de sobrestamento do Conselho de Justificação. No mérito, por unanimidade, julgou o 1º Ten Ex LUIZ OCTÁVIO DE GOES FREITAS não justificado, declarando-o indigno do oficialato, determinando a perda de seu posto e patente, ex vi do art. 16, caput, e seu inciso I, da Lei n° 5.836/72.

APELAÇÃO Nº 166-41.2015.7.09.0009 - MS - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: JULIO DE SOUZA SILVA, Sd Ex, condenado à pena de 04 meses de prisão, como incurso no art. 187, caput, c/c o art. 189, inciso I, parte final, ambos do CPM, com o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 29/11/2016. ADVOGADO: Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, mantendo íntegra a Sentença condenatória, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
APELAÇÃO Nº 94-52.2015.7.02.0202 - SP - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: MATHEUS HENRIQUE AMORIM DAS NEVES, ex-Sd Aer, condenado à pena de 01 ano de detenção, como incurso no art. 240, caput e § 2º, c/c os arts. 72, incisos I e III, alínea "d", e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 2ª CJM, de 17/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, mantendo na íntegra a Sentença hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
APELAÇÃO Nº 102-76.2013.7.03.0103 - RS - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Revisor Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. APELANTE: DIEGO MACHADO RAMOS, Sd Ex, condenado à pena de 06 meses de prisão, como incurso no art. 187 do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 3ª CJM, de 12/01/2017. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Apelo interposto pela Defensoria Pública da União, para manter inalterada a Sentença recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
A Sessão foi encerrada às 18h30.
Processos em mesa:
1 - Recurso em Sentido Estrito - 60-09.2017.7.02.0202 (ALP) EIFNU Adv. DPU
2 - Apelação - 150-50.2015.7.07.0007 (CNS/MEG) AUD7aCJM Adv. RAIDALVA ALVES SIMÕES DE FREITAS

3 - Apelação - 46-62.2014.7.08.0008 (MAF/JBF) AUD8aCJM Adv. DPU
4 - Mandado de Segurança - 88-55.2017.7.00.0000 (CAS) Adv. ADRIANO BARCELOS ROMEIRO, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, CARLOS ALBERTO CACAU DE BRITO, LEONARDO SANTOS DE SOUZA, MANOEL MESSIAS PEIXINHO, MAÍRA DE SÁ COUTINHO, PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA e PRISCYLLA INÁCIO COLACINO

5 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU
6 - Embargos - 91-93.2016.7.11.0111 (MVS/MEG) AP Adv. DPU
7 - Recurso em Sentido Estrito - 99-27.2017.7.11.0211 (ALP) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 194-56.2009.7.01.0101 (ALP/JBF) ED Adv. MARIA DE FATIMA REIS BATISTA BERTI, MAURO DE ALMEIDA FELIX e RODRIGO CALDAS POLLA

9 - Apelação - 37-02.2016.7.09.0009 (MEG/CAS) AUD9aCJM Adv. MARLON RICARDO LIMA CHAVES

10 - Apelação - 127-38.2016.7.11.0111 (CNS/MEG) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
11 - Embargos - 75-71.2015.7.05.0005 (MEG/LMG) AP Adv. DPU
12 - Habeas Corpus - 129-22.2017.7.00.0000 (WOB) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
13 - Recurso em Sentido Estrito - 126-10.2017.7.01.0301 (LCM) 3aAUD1aCJM Adv. ANNA CAROLINA ANTUNES MADUREIRA e LIDIA DE SANT'ANNA BASTOS

14 - Recurso em Sentido Estrito - 100-12.2017.7.11.0211 (MEG) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
15 - Apelação - 144-02.2015.7.01.0301 (MEG/ALP) 3aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

16 - Apelação - 97-31.2016.7.03.0303 (MAF/JBF) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
17 - Apelação - 61-37.2016.7.02.0102 (AVO/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
18 - Apelação - 2-20.2014.7.02.0102 (ALP/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
19 - Embargos - 55-35.2013.7.02.0102 (ALP/JBF) EIFNU Adv. DPU
20 - Apelação - 30-38.2016.7.01.0201 (CNS/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
21 - Apelação - 80-48.2013.7.12.0012 (LMG/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
22 - Habeas Corpus - 116-23.2017.7.00.0000 (ALP) AGREG Adv. DPU
23 - Apelação - 17-71.2016.7.07.0007 (ALP/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
24 - Apelação - 124-87.2015.7.02.0202 (MVS/MEG) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
25 - Apelação - 58-79.2015.7.10.0010 (ALP/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 59-20.2015.7.05.0005 (LMG/PAQ) AUD5aCJM Adv. DPU
27 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. UDINE ANTÔNIO BRANDÃO CARDOSO

28 - Apelação - 47-11.2015.7.11.0111 (PAQ/MAF) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
29 - Apelação - 159-47.2015.7.02.0202 (MAF/AVO) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
30 - Mandado de Segurança - 78-45.2016.7.00.0000 (CNS) QA 

31 - Embargos - 4-22.2016.7.01.0401 (LMG/PAQ) AP Adv. DPU
32 - Correição Parcial - 219-07.2016.7.11.0211 (CNS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
33 - Apelação - 84-36.2016.7.07.0007 (MEG/ALP) AUD7aCJM Adv. DPU
34 - Apelação - 81-67.2012.7.12.0012 (MVS/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
35 - Apelação - 213-22.2015.7.12.0012 (MEG/LCM) AUD12aCJM Adv. DPU
36 - Apelação - 59-60.2016.7.09.0009 (OSB/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
37 - Apelação - 87-27.2014.7.01.0201 (JPC/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
38 - Apelação - 38-15.2016.7.11.0111 (MEG/CNS) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 03/08/2017)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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